
Associação Saúde da Família
CNPJ 68.311.216/0001-01

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em reais)
Balanço Patrimonial Nota 31/12/2017 31/12/2016

Ativo/Circulante 100.431.728 85.162.982
Caixa e equivalentes de caixa 4 75.482.786 22.970.894
Recursos a receber 5 18.784.700 55.645.489
Adiantamentos 6 5.406.377 6.294.066
Ativos com operação descontinuada 1.1 373.900 –
Outros 383.965 252.533
Não circulante 125.672.587 115.405.252
Depósitos judiciais 7 120.014.936 108.712.099
Imobilizado 8 5.040.176 5.775.015
Intangível 9 617.475 918.138
Total do ativo 226.104.315 200.568.234

Balanço Patrimonial Nota 31/12/2017 31/12/2016
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 99.559.654 89.004.695
Fornecedores 1.325.714 1.822.764
Salários a pagar 10 79.856.702 67.257.586
Encargos sociais a pagar 11 17.221.007 19.924.345
Passivos com operação descontinuada 1.1 1.156.231 –
Não circulante 42.133.899 34.300.309
Provisão para riscos fiscais 12 26.305.158 19.497.556
Provisão para demandas judiciais 12 11.393.657 9.647.200
Remessas para investimentos 8 4.435.084 5.155.553
Patrimônio líquido 84.410.762 77.263.230
Patrimônio social 13 77.263.230 58.075.037
Superávit do exercício 13 7.147.532 19.188.193
Total do passivo e do patrimônio líquido 226.104.315 200.568.234

Demonstrações do Resultado Nota 31/12/2017 31/12/2016
Receitas Operacionais: 811.906.617 781.208.752
Repasses de contratos de gestão e convênio 15 686.469.838 651.114.514
Receitas financeiras 9.391.614 14.442.446
Outras receitas 1.469.259 1.893.633
Gratuidades concedidas 575.275 481.861
Repasse para investimento realizado 8 720.469 1.043.767
Subvenções governamentais 18 113.280.162 112.232.531
Despesas operacionais (801.840.491) (762.020.559)
Despesas com pessoal 16 (608.212.841) (586.565.563)
Despesas gerais 17 (77.208.894) (60.021.665)
Despesas com depreciação e amortização 8 (406.197) (379.147)
Despesa com depreciação bens públicos 8 (991.517) (1.043.767)
Despesas financeiras (1.740.880) (1.777.886)
Subvenções governamentais 18 (113.280.162) (112.232.531)
Superávit do exercício antes do 
	 resultado c/operação descontinuada 10.066.126 19.188.193
Déficit c/operação descontinuada 1.1 (2.918.594) –
Superávit (déficit) do exercício 7.147.532 19.188.193

Demonstrações do Resultado Abrangente
31/12/2017 31/12/2016

Superávit do exercício 7.147.532 19.188.193
Total do resultado abrangente do exercício 7.147.532 19.188.193

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 31/12/2017 31/12/2016
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Superávit do exercício 7.147.532 19.188.193
Itens que não afetam o caixa operacional
Depreciação e amortização 406.196 379.147
Constituição (Reversão) de provisão p/demandas judiciais 1.746.457 (16.629.697)
Provisão de férias 51.979.660 38.671.289
Atualização das provisão p/riscos fiscais 1.740.967 1.777.886
Atualização dos depósitos judiciais (6.236.202) (8.004.234)

56.784.611 35.382.584
Aumento/(diminuição) das contas de ativo e passivo
Aumento/(diminuição) em recursos a receber 36.860.789 (11.846.250)
Aumento em outros ativos 756.256 44.228
Diminuição em depósitos judiciais (5.066.635) (4.834.595)
Diminuição em fornecedores (497.050) (108.650)
Diminuição em salários e encargos sociais (42.083.882) (40.520.517)
Aumento em provisão para riscos fiscais 5.066.635 4.834.595
Aumento em operação descontinuada 782.331 –
Caixa líquido das atividades operacionais 52.603.055 (17.048.605)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição e baixa de bens próprios (91.164) (1.585.616)
Caixa líquido das atividades de investimentos (91.164) (1.585.616)
Aumento/(redução) no caixa e equivalentes de caixa 52.511.891 (18.634.228)
Caixa no início do período 22.970.894 41.605.115
Caixa no final do período 75.482.786 22.970.894
Aumento/(redução) na caixa e equivalentes de caixa 52.511.891 (18.634.221)

1. Contexto operacional: A Associação Saúde da Família (“Entidade” ou “Associação”), 
constituída em 8/10/92, é uma organização não governamental, sem fins lucrativos e tem como 
objetivo principal a elevação da qualidade de vida humana através da promoção de atividades 
científicas, filantrópicas, educacionais e/ou literárias na área de saúde pública no Brasil. Tra-
tando-se de uma Entidade filantrópica, a Associação está isenta do pagamento de IRPJ e 
CSLL, nos termos do artigo 15 e parágrafos da Lei nº 9.532/97 (alterado pela Lei nº 13.151/15) 
e do artigo 174 do Decreto nº 3.000, de 26/03/99 (Regulamento do IR - RIR), desde que 
atenda aos requisitos contidos na Lei nº 9.790/99, a saber: • Não remunerar, por nenhuma 
forma, seus dirigentes pelos serviços prestados, exceto no caso de associações assistenciais 
ou fundações, sem fins lucrativos, cujos dirigentes poderão ser remunerados, desde que 
atuem efetivamente na gestão executiva, respeitados como limites máximos os valores prati-
cados pelo mercado na região correspondente à sua área de atuação, devendo seu valor ser 
fixado pelo órgão de deliberação superior da Entidade, registrado em ata, com comunicação 
ao Ministério Público, no caso das fundações; • Aplicar integralmente seus recursos na manu-
tenção e no desenvolvimento de seus objetivos sociais; • Conservar em boa ordem, pelo prazo 
de cinco anos, contado da data de emissão, os documentos que comprovem a origem de suas 
receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros atos ou 
operações que venham a modificar sua situação patrimonial; • Apresentar, anualmente, decla-
ração de rendimentos, em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita 
Federal. Contratos de Gestão: • O contrato de Gestão com a Secretaria da Saúde do Muni-
cípio de Araçatuba sob nº 002/2014, iniciou suas atividades em abril de 2014 com prazo de 
vigência de 60 meses. Em 31/12/17, possuía 6 tipos de serviços cadastrados em 18 unidades, 
no total de 357 colaboradores. Para o exercício de 2018 temos um plano de trabalho que 
contempla a inclusão de 5 tipos de serviços em 35 unidades, está previsto um repasse de 
aproximadamente R$ 23.287 milhões com repasse mensal previsto de aproximadamente R$ 
1.941 milhões. • O contrato de Gestão com a Secretaria da Saúde do Município de São Paulo 
sob nº 001/2014 - Parelheiros, iniciou suas atividades em outubro de 2014 com prazo de vi-
gência de 60 meses. Em 31/12/17, possuía 14 tipos de serviços cadastrados em 26 unidades, 
no total de 1.170 colaboradores. Para o exercício de 2018 temos um plano de trabalho que 
contempla a inclusão de 9 unidades totalizando 35 unidades, e está previsto um repasse de 
aproximadamente R$ 116.481 milhões com repasse mensal previsto de aproximadamente R$ 
9.707 milhões. • O contrato de Gestão com a Secretaria da Saúde do Município de São Paulo, 
sob nº 002/2014 - Capela do Socorro iniciou suas atividades em outubro de 2014 com prazo 
de vigência de 60 meses. Em 31/12/17, possuía 20 tipos de serviços cadastrados em 45 uni-
dades, no total de 2.450 colaboradores. Para o exercício de 2018 temos um plano de trabalho 
que contempla a inclusão de 5 unidades totalizando 50 unidades, e está previsto um repasse 
de aproximadamente R$ 220.576 milhões com repasse mensal previsto de aproximadamen-
te R$ 18.381 milhões. • O contrato de Gestão com a Secretaria da Saúde do Município de São 
Paulo, sob nº 007/2015 - Lapa, iniciou suas atividades em maio de 2015 com prazo de vigência 
de 60 meses. Em 31/12/17, possuía 12 tipos de serviços cadastrados em 21 unidades, no total 
de 1.120 colaboradores. Para o exercício de 2018 temos um plano de trabalho que contempla 
a inclusão de 11 unidades totalizando 32 unidades, e está previsto um repasse de aproxima-
damente R$ 119.353 milhões com repasse mensal previsto de aproximadamente R$ 9.946 
milhões. • O contrato de Gestão com a Secretaria da Saúde do Município de São Paulo, sob 
Nº 016/2015 - Pinheiros, iniciou suas atividades em julho de 2015 com prazo de vigência de 
60 meses. Em 31/12/17, possuía 10 tipos de serviços cadastrados em 11 unidades, no total 
de 305 colaboradores. Para o exercício de 2018 temos um plano de trabalho que contempla a 
inclusão de 2 unidades totalizando 13 unidades, e está previsto um repasse de aproximada-
mente R$ 24.606 milhões com repasse mensal previsto de aproximadamente R$ 2.051  
milhões. • O contrato de Gestão com a Secretaria da Saúde do Município de São Paulo, sob 
nº 018/2015 - Norte, iniciou em julho de 2015 com prazo de vigência de 60 meses.  
Em 31/12/17, possuía 15 tipos de serviços cadastrados em 55 unidades, no total de 2.980 
colaboradores. Para o exercício de 2018 está previsto um repasse de aproximadamente  
R$ 267.378 milhões com repasse mensal previsto de aproximadamente R$ 22.282 milhões. 
1.1. Operação Descontinuada: Em 31/03/18 encerrará o convênio 030/2008- SMSSP, e será 
repassado para outro parceiro da SMS-SP. Abaixo demonstramos os ativos, passivos e resul-
tado do exercício com a respectiva operação descontinuada:
Balanço patrimonial: 31/12/2017
Ativo circulante: Caixa e equivalentes de caixa 373.900
Ativos com operações descontinuadas 373.900
Passivo circulante: Fornecedores nacionais 592
Salário a pagar e provisões 1.141.810
Encargos sociais a pagar 13.829
Passivos com operações descontinuadas 1.156.231
Resultado do exercício: 31/12/2017
Receitas operacional: Receita de contrato de convênio 11.931.049
Receita total 11.931.049
Despesas operacionais: Despesas com pessoal (13.748.022)
Despesas gerais (1.101.534)
Despesas financeiras (87)
Despesa total (14.849.643)
Resultado com operação descontinuada (2.918.594)
2. Apresentação das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis da Entidade 
para os exercícios findos em 31/1217 e 2016 foram preparadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às Entidades sem Finalidade de Lucros (ITG 2002 R1), 
aprovada pelo CFC por meio da Resolução nº 1.409/12. A Entidade adotou todas as normas, 
revisões de normas e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) que estavam em vigor em 31/12/17. As demonstrações contábeis foram preparadas utili-
zando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos 
como aqueles advindos de instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo. 
A autorização pela Administração, para a conclusão da preparação destas demonstrações 
contábeis, ocorreu em 28/03/18. 3. Políticas contábeis: As principais políticas contábeis adota-
das para elaboração das demonstrações contábeis são descritas a seguir: a) Apuração do re-
sultado - receitas e despesas: As receitas oriundas de doações e subvenções são registradas 
conforme determina a Interpretação ITG 2002 (R1) - Entidade sem Finalidade de Lucros, apro-
vadas pelo CFC por meio da Resolução nº 1.409/12, mediante documento hábil, quando da 
efetiva entrada dos recursos. Todas as demais receitas e as despesas necessárias à manutenção 
das suas atividades são registradas pelo regime de competência. b) Estimativas contábeis: A 
preparação das demonstrações contábeis da Entidade requer que a Administração faça julga-
mentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, des-
pesas, ativos e passivos, bem como a divulgação de passivos contingentes, na data-base das 
demonstrações contábeis. As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas 
futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, que podem 
resultar em valores diferentes quando da liquidação são: a) vida útil de ativo imobilizado; b) 
mensuração de instrumentos financeiros; e c) análise dos riscos para determinação de provi-
sões, inclusive para contingências. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações 
contábeis devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Administra-
ção monitora e revisa periódica e tempestivamente essas estimativas e suas premissas. c) 
Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, aplicações 
financeiras com liquidez imediata (sendo equivalentes de caixa todas as contas bancárias e 
aplicações financeiras com resgates automáticos) e com risco insignificante de mudança de seu 
valor de mercado. d) Recursos a receber: Os recursos a receber referem-se aos direitos a re-
ceber pela prestação de serviços na área da saúde e são reconhecidas mediante documento 
hábil disponível. e) Outros ativos e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço quando for 
provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Entidade e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço 
quando a Entidade possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões 
são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os valores refe-
rentes a passivos com fornecedores e aos encargos sociais e trabalhistas encontram-se de-
monstrados pelos seus valores originais. Os ativos e passivos são classificados como circulantes 
quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso con-
trário, são demonstrados como não circulantes. f) Imobilizado: Reconhecimento e mensura-
ção: itens do imobilizado, tanto próprios como os de gestão pública, são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada. O custo inclui gastos 
que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. As aquisições com recursos públicos 
são registradas no ativo imobilizado, e os valores correspondentes às aquisições transferidos 
para o passivo não circulante, na conta de “bens públicos em nosso poder” e nela mantidos por 
tratar-se de itens reversíveis, vinculados à prestação dos serviços utilizados pela contratada, 
necessários à prestação do serviço público, que deverão reverte ao poder concedente quando 

do término da gestão, a menos que tenham sido naturalmente substituídos por outros, em de-
corrência da evolução tecnológica ou outros fatores específicos. Depreciação: a depreciação é 
contabilizada normalmente no ativo imobilizado. Quando se refere à depreciação sobre imobili-
zado próprio, é reconhecida em contrapartida de conta própria de resultado. Em se tratando de 
bens de gestão pública, é contabilizada em contrapartida ao passivo não circulante, para amor-
tizar o valor do custo do ativo, conforme a vida útil-econômica dos bens revisada pela Entidade. 
A Administração reavaliou a situação do exercício de 2017 e não detectou alterações relevantes, 
mantendo as taxas definidas em 2016. A vida útil-econômica estimada para o exercício corrente 
e comparativo foram consideradas conforme taxas anuais mencionadas na nota explicativa nº 
8, estando sujeitos à análise sobre sua recuperabilidade. g) Provisão por redução ao valor 
recuperável de ativos: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos 
com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas operacionais ou 
tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando essas 
evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída 
provisão para deterioração, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. h) Moeda 
funcional e de apresentação das demonstrações contábeis: Os itens incluídos nas demons-
trações contábeis são mensurados utilizando o Real, moeda do principal ambiente econômico 
no qual a Entidade atua (“moeda funcional”). As demonstrações contábeis estão apresentadas 
em reais. i) IRPJ e CSLL: Em virtude de ser uma Entidade filantrópica, goza do benefício de 
isenção do pagamento dos tributos federais incidentes sobre o resultado, de acordo com os ar-
tigos 167 a 174 do Regulamento de IR aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 26/03/99, e o artigo 
195 da Constituição Federal. j) IRPF sobre aplicações financeiras: Os rendimentos obtidos 
com as aplicações financeiras de renda variável estão sendo recebidos pela Entidade sem a 
retenção de IRRF, de acordo com o artigo 12, parágrafo 2º letras “d”, “e”, “g” e “h” e parágrafo 3º 
da Lei nº 9.532/97. k) COFINS: Em virtude de ser uma Entidade filantrópica, goza do benefício 
de isenção do pagamento da COFINS incidente sobre as receitas relativas às atividades próprias 
da Entidade, de acordo com as Leis nos 9.718/98 e 10.833/03, sujeitando-se ao pagamento 
desta sobre suas demais receitas. l) PIS: Em virtude de ser uma Entidade filantrópica, goza do 
benefício de isenção do pagamento do PIS incidente sobre as receitas relativas às atividades 
próprias da Entidade, de acordo com as Leis nos 9.718/98 e 10.833/03, sujeitando-se ao paga-
mento desta sobre suas demais receitas. m) Provisões para demandas judiciais e adminis-
trativas: A Entidade reconhece provisão para demandas judiciais e administrativas de natureza 
cível, trabalhista e tributária. A avaliação da probabilidade de perda inclui em evidências disponí-
veis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais 
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As 
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como 
prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identi-
ficadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. n) AVP de ativos e passivos: A 
Entidade não pratica transações significativas a prazo com valores prefixados. Assim, os saldos 
dos direitos e das obrigações estão mensurados nas datas de encerramento dos exercícios por 
valores próximos aos respectivos valores presentes. o) Instrumentos financeiros: Os instru-
mentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Entidade se torna parte 
das disposições contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmen-
te registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribu-
íveis à sua aquisição ou emissão. p) Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações 
dos fluxos de caixa foram preparadas e estão apresentadas de acordo com o Pronunciamento 
Contábil CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC. q) Demonstração 
do resultado abrangente: As demonstrações do resultado abrangente foram preparadas e estão 
apresentadas de acordo com o Pronunciamento Contábil CPC 26 (R1) - Apresentação das De-
monstrações Contábeis, emitido pelo CPC. r) Novos pronunciamentos e normas publicadas: 
A Entidade adotou todos os pronunciamentos (novos ou revisados) e interpretações emitidas pelo 
CPC que estavam em vigor em 31/12/17. Não existem outras normas e interpretações emitidas 
até a data destas demonstrações contábeis. 4. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equiva-
lentes de caixa consistem em numerário disponível na Associação, saldos em poder de bancos 
e aplicações financeiras de curto prazo.  A apresentação desses saldos é como segue:

31/12/2017 31/12/2016
Caixa e bancos 47.135 215.712
CDBs (a) – 16.350
Fundos de investimento (b) 75.435.651 22.738.832

75.482.786 22.970.894
(a) Referem-se a operações de renda fixa junto à instituição financeira por meio de 
CDBs, indexados à taxa de 87,38% em 2016 do CDI, com liquidez imediata; (b) Refe-
rem-se a aplicações financeiras automáticas em quotas de fundos de investimentos 
(não exclusivos) no qual são registrados pelo seu valor de realização, obtido pelo valor 
da última posição de investimentos. Os fundos de investimentos possuem aplicações 
diversificadas, os principais são operações compromissadas atreladas à Selic e títulos 
públicos atrelados a 101% CDI, com liquidez imediata. 5. Recursos a receber: Recur-
sos a receber consistem em valores a receber em virtude dos convênios/contratos ce-
lebrados com a administração pública, em que a Entidade executou serviços no mon-
tante de R$18.784.700 (R$ 55.645.489 em 2016). Em 31/12/17 havia R$ 1.958.834 de 
repasses vencidos (R$ 1.184.833 em 2016). Projetos 31/12/2017 31/12/2016
R018/2015 - Rede Assist. da STS Freguesia do Ó/
	 Brasilândia e Casa Verde/Cachoeirinha 5.323.614 18.786.767
R002/2014 - Rede Assist. da STS Capela do Socorro 4.643.552 16.062.729
R001/2014 - Rede Assist. da STS Parelheiros 2.382.819 8.208.721
R007/2015 - Rede Assist. da STS Lapa 2.218.799 7.997.343
R016/2015 - Rede Assist. da STS Pinheiros 486.485 1.727.925
PMSP - Prefeitura Municipal de São Paulo - Gestão 15.055.269 52.783.485
Saúde Assist. Básica de Araçatuba 1.770.597 1.675.789
Prefeitura Municipal de Araçatuba 1.770.597 1.675.789
Centro de Atenção Psicossocial Alvorecer 742.820 578.258
Centro de Atenção Psicossocial Projeto Tear de Trabalho e Renda 279.188 278.643
Centro de Atenção Psicossocial SRT 64.164 256.190
Centro de Atenção Psicossocial Arco Íris 460.344 71.742
Centro de Atenção Psicossocial Recriar 412.318 –
Prefeitura Municipal de Guarulhos 1.958.834 1.184.833
Outros – 1.382
Total Geral 18.784.700 55.645.489
6. Adiantamentos: 31/12/2017 31/12/2016
Adiantamento a fornecedores 3.084.684 2.623.368
Adiantamento de férias 2.321.694 3.670.698

5.406.377 6.294.066
7. Depósitos judiciais: 7.1. Composição: 31/12/2017 31/12/2016
Depósitos judiciais - PIS (a) 26.305.158 19.497.556
Depósitos judiciais - INSS (b) 93.709.778 89.214.543

120.014.936 108.712.099
(a) A Entidade efetuou a partir de maio de 2012, depósitos judiciais relativos ao PIS equivalente 
a 1% sobre a folha de salário dos funcionários, relativo ao processo nº 0007392-
82.2012.4.03.6100. Este processo visa obter imunidade da Entidade em relação à exigibilidade 
do tributo. Vide nota explicativa 12. (b)Em 2002 a ASF obteve a certificação CEBAS - Certifica-
do de Entidade Beneficente de Assistência Social, onde garante a isenção do pagamento da 
contribuição ao INSS, relativo à quota patronal e SAT/Terceiros por período determinado. A 
certificação CEBAS tem validade para 3 anos e desde 2002, vem sendo renovada, regularmen-
te, até a data atual. Buscando um objetivo maior, no ano de 2005, a ASF iniciou processo judicial, 
pleiteando Imunidade tributária, e para assegurar as discussões a respeito e maiores argumen-
tos na defesa da imunidade, mantivemos a realização de depósitos judiciais no período de 2005 
a 2009, momento esse que o TRF por unanimidade, reconheceu o pedido da imunidade pleite-
ado pela ASF, cessando assim futuros depósitos judiciais. Este processo encontra-se em fase 
de julgamento do recurso extraordinário, encontrando-se sobrestado ao RE 566.622 - STF. No 
parecer do advogado responsável, a possibilidade de êxito da ação é provável, não havendo 
justificativa para as provisões no passivo não circulante, na rubrica “provisão para riscos fiscais”, 
justificando assim a reversão da provisão no exercício de 2016. 
7.2. Movimentação dos depósitos judiciais: PIS INSS Total
Saldo em 31/12/15 12.885.075 82.988.195 95.873.270
Depósito judicial 4.834.595 – 4.834.595
Atualização financeira 1.777.886 6.226.348 8.004.234
Saldo em 31/12/16 19.497.556 89.214.543 108.712.099
Depósito judicial 5.066.635 – 5.066.635
Atualização financeira 1.740.967 4.495.235 6.236.202
Saldo em 31/12/17 26.305.158 93.709.778 120.014.936

8. Imobilizado:
Imóveis Veículos

Móveis e 
utensílios

Máquinas e 
equipamentos

Total bens 
próprios

Equipamentos  
bens públicos

Total  
imobilizado

Custos: Saldo em 31/12/15 429.568 – 207.697 655.824 1.293.089 9.056.217 10.349.306
Adições – 53.083 3.596 – 56.679 1.315.977 1.372.656
Saldo em 31/12/16 429.568 53.083 211.293 655.824 1.349.768 10.372.194 11.721.962
Adições – – 27.591 63.573 91.164 271.048 362.212
Saldo em 31/12/17 429.568 53.083 238.884 719.397 1.440.932 10.643.242 12.084.174
Taxa de depreciação 4% 20% 10% 10%
Depreciação acumulada: Saldo em 31/12/15 (118.827) – (114.134) (398.251) (631.212) (4.178.242) (4.809.454)
Adições (17.183) (5.308) (23.486) (53.117) (99.094) (1.038.399) (1.137.493)
Saldo em 01/01/16 (136.010) (5.308) (137.620) (451.368) (730.306) (5.216.641) (5.946.947)
Adições (17.183) (10.617) (22.977) (54.757) (105.534) (991.517) (1.097.051)
Saldo em 31/12/17 (153.193) (15.925) (160.597) (506.125) (835.840) (6.208.158) (7.043.998)
Imobilizado líquido: Saldo em 31/12/16 293.558 47.775 73.673 204.456 619.462 5.155.553 5.775.015
Saldo em 31/12/17 276.375 37.158 78.287 213.272 605.092 4.435.084 5.040.176
Equipamentos de projetos referem-se a equipamentos de terceiros (governo) em que a 
Entidade transfere o imobilizado para o governo, mediante a aprovação por parte do go-
verno. Em 31/12/17 e 2016, a Associação teve como penhora no processo Nº1084752-
20.2016.8.26.0100 o Imóvel de matrícula 19.582 no 10º cartório de São Paulo no valor de 
R$ 352.104. 9. Intangível: É representado principalmente pelos custos de aquisição de 
software de gestão financeira (SAP ERP 6.0 - EHP7), acrescidos de custos diretamente 
relacionados à implantação: Software

Custo Amortização acumulada Líquido
Saldos em 31/12/15 1.284.629 (299.397) 985.232
Adições 212.960 (280.054) (67.094)
Saldos em 31/12/16 1.497.589 (579.451) 918.138
Adições – (300.663) (300.663)
Saldos em 31/12/17 1.497.589 (880.114) 617.475
Taxa de amortização 20%
10. Salários a pagar: 31/12/2017 31/12/2016
Salários a pagar 26.512.917 26.684.241
Provisão de férias 51.111.681 38.671.289
Empréstimo a pagar 2.042.422 1.777.664
Outros 189.682 124.392

79.856.702 67.257.586
11. Encargos sociais a pagar: 31/12/2017 31/12/2016
FGTS a recolher 4.733.596 4.504.664
INSS a recolher 2.397.869 2.260.218
IRRF a recolher 11.615 142.685
IRRF sobre salários a recolher 9.137.189 12.205.112
ISS a recolher 49.142 69.749
Outros 274.678 171.339
PIS sobre a folha a recolher 616.918 570.578

17.221.007 19.924.345
12. Provisão para riscos fiscais e demandas judiciais: 12.1. Composição:

31/12/2017 31/12/2016
Provisão para riscos fiscais 26.305.158 19.497.556
Provisão para demandas judiciais 11.393.657 9.647.200

37.698.815 29.144.756

12.2. Provisão sobre riscos fiscais: Trata-se de ação ordinária, com objetivo de se ver 
DECLARADA a Imunidade da ASF, pertinente ao PIS sobre a folha de salários. Em suma, 
requereu a Entidade provimento que determine à ré (União) que se abstenha de exigir a 
entrega das obrigações acessórias, relativas ao recolhimento do PIS sobre a folha men-
sal, expedindo a certidão de regularidade fiscal. Alternativamente, requereu autorização 
para efetuar depósitos judiciais relativos às contribuições ao PIS sobre a folha de salá-
rios, suspendendo-se a exigibilidade do crédito tributário, na forma do artigo 151, inciso 
II, do Código Tributário Nacional. Diante do fato da antecipação de tutela ter sido indefe-
rida e os valores depositados judicialmente mensalmente para certidão de regularidade 
fiscal, entendemos que devemos manter tais provisões da obrigação no passivo das  
demonstrações contábeis. Abaixo a movimentação: 31/12/2017 31/12/2016
Saldo inicial 19.497.556 12.885.075
Depósito judicial 5.066.635 4.834.595
Atualização financeira 1.740.967 1.777.886
Saldo final 26.305.158 19.497.556
12.3. Provisão sobre demandas judiciais: A Entidade, assim como outras operando no 
país, está sujeita a questionamentos de natureza fiscal, trabalhista e cível no curso normal de 
suas operações. As contingências conhecidas são periodicamente analisadas levando em 
consideração a opinião dos assessores jurídicos, a natureza dos processos e a experiência 
histórica em decisões semelhantes, tendo sido constituída provisão para fazer frente às
seguintes prováveis perdas para os processos em andamento: 31/12/2017 31/12/2016
Contingências trabalhistas 11.393.657 9.647.200

11.393.657 9.647.200
A seguir, a movimentação da provisão para contingências no exercício findo em
31/12/17: Trabalhistas INSS (*) Total
Saldos em 31/12/15 8.131.500 18.145.397 26.276.897
Adições 1.515.700 – 1.515.700
Reversão de provisão – (18.145.397) (18.145.397)
Saldos em 31/12/16 9.647.200 – 9.647.200
Adições 1.746.457 – 1.746.457
Saldos em 31/12/17 11.393.657 – 11.393.657
(*) Tratava-se de débito de INSS retido de funcionários que foi compensado com créditos de 
INSS pagos a maior no período de 2002 a 2005, em razão da obtenção do CEBAS.  

Em novembro de 2016, a Entidade protocolou na Receita Federal do Brasil (RFB) a última 
explicação referente a esse assunto. Conforme legislação pertinente, a RFB, por sua vez, tem 
o prazo máximo de manifestação em até 360 dias, que venceu em novembro de 2017, perí-
odo no qual foi revertida a provisão, visto não existir qualquer risco de questionamento por 
parte da RFB. A Administração da Entidade avalia periodicamente, em conjunto com seus 
assessores jurídicos, os riscos envolvidos e entende que os montantes provisionados a títu-
lo destas provisões em 31/12/17 e 2016 são considerados suficientes. Os processos traba-
lhistas em sua maior centralização estão relacionados a solicitações de reconhecimentos de 
horas extras, adicional de insalubridade e seus respectivos reflexos. Há ainda outras causas 
trabalhistas em andamento, no montante aproximado de R$ 1.990.000, para as quais os 
riscos de perdas foram considerados como possíveis pelos assessores jurídicos da Entidade.
13. Patrimônio social: 31/12/2017 31/12/2016
Patrimônio social 77.263.230 58.075.037
Superávit do exercício 7.147.532 19.188.193

84.410.762 77.263.230
O patrimônio líquido é constituído por dotações acrescido dos Superávits e subtraído 
os Déficits acumulados desde a constituição da Entidade.
14. Resultado por Unidade:
Receitas Operacionais: Matriz Capela Lapa Parelheiros Araçatuba Clínica Norte Pinheiros

2017 
Consolidado

Receita Contrato de Gestão e Convênio 11.797.284 198.120.233 102.666.622 101.826.124 20.843.045 – 236.369.093 21.374.277 692.996.678
	 Glosas dos contratos de gestão e convênio – (3.837.869) (270.378) (1.699.274) – – (714.996) (4.323) (6.526.840)
Repasse Contrato de Gestão e Convênio 11.797.284 194.282.364 102.396.244 100.126.850 20.843.045 – 235.654.097 21.369.954 686.469.838
	 Receitas financeiras 8.327.493 371.599 92.088 211.965 32.850 – 314.729 40.890 9.391.614
	 Outras receitas 1.451.965 8.080 – 9.214 – – – – 1.469.259
	 Gratuidades Concedidas (Repasse Matriz) – – – – – 575.275 – – 575.275
	 Repasse utilizado p/aquisição de Imob. 699.016 118.146 (23.126) 58.539 (130.550) – (2.710) 1.154 720.469
	 Subvenções Governamentais 4.014.916 31.676.749 15.804.940 16.132.970 3.524.618 68.880 38.589.680 3.467.409 113.280.162

26.290.674 226.456.938 118.270.146 116.539.538 24.269.963 644.155 274.555.796 24.879.407 811.906.617
Despesas operacionais: Despesas com pessoal: (10.501.455) (170.576.388) (86.650.190) (89.224.268) (19.829.661) (536.454) (211.832.488) (19.061.937) (608.212.841)
	 Despesas com Salários (5.889.680) (121.279.614) (61.154.156) (62.158.912) (13.304.535) (303.589) (146.645.280) (13.255.357) (423.991.123)
	 Despesas com Encargos (676.967) (13.324.121) (6.784.085) (6.933.069) (1.456.713) (35.262) (16.071.292) (1.493.710) (46.775.219)
	 Despesas com Benefícios (725.828) (12.039.797) (4.811.107) (5.350.868) (1.671.750) (47.763) (14.749.682) (1.420.494) (40.817.289)
	 Provisão de férias, 13º e encargos (3.208.980) (23.932.856) (13.900.842) (14.781.419) (3.396.663) (149.840) (34.366.234) (2.892.376) (96.629.210)
Despesas Gerais (5.197.916) (18.832.309) (15.287.573) (10.724.264) (961.188) (32.941) (24.009.098) (2.163.605) (77.208.894)
	 Despesas de materiais (320.168) (3.522.702) (1.992.412) (2.006.859) (448.247) (5.857) (2.957.661) (160.708) (11.414.614)
	 Despesas de serviços (4.037.120) (14.508.970) (12.007.477) (8.084.833) (482.201) (24.283) (20.256.474) (1.881.186) (61.282.544)
	 Despesas atendimentos gratuitos (Custeados pela Matriz) (575.275) – – – – – – – (575.275)
	 Despesas com utilidades (265.353) (800.637) (1.287.684) (632.572) (30.740) (2.801) (794.963) (121.711) (3.936.461)
	 Despesas financeiras (1.715.054) (5.530) (3.118) (5.330) (2.472) (1.533) (5.704) (2.139) (1.740.880)
	 Despesas com depreciação e amortização (406.140) – – – – (57) – – (406.197)
	 Despesa com depreciação bens públicos (699.015) (203.826) (6.191) (67.904) (8.071) – (5.355) (1.154) (991.517)
	 Isenção (4.014.916) (31.676.749) (15.804.940) (16.132.970) (3.524.618) (68.880) (38.589.680) (3.467.409) (113.280.162)

(22.534.496) (221.294.802) (117.752.012) (116.154.736) (24.326.010) (639.865) (274.442.325) (24.696.244) (801.840.491)
Superávit (Déficit) do exercício antes do 
	 resultado c/operação descontinuada 3.756.178 5.162.136 518.134 384.802 (56.047) 4.290 113.471 183.163 10.066.126
Déficit com operação descontinuada (2.918.594) – – – – – – – (2.918.594)
Superávit (Déficit) do exercício 837.584 5.162.136 518.134 384.802 (56.047) 4.290 113.471 183.163 7.147.532

15. Receitas operacionais: As receitas operacionais recebidas diretamente pela As-
sociação são oriundas basicamente de subvenções, convênios e parcerias com órgãos
ou Entidades públicas. Projetos 31/12/2017 31/12/2016
PSF - Programa Saúde da Família – 15.863.072
APD - Acompanhante da Pessoa com Deficiência – 779.090
CAPS - Centro Assistência Psicossocial – 6.125.303
PAI - Projeto Acompanhante de Idosos – 1.795.387
SRT - Serviço Residencial Terapêutico – 2.542.330
UBS - São Remo – 1.703.520
PMSP - Prefeitura Municipal de São Paulo - Convênio – 28.808.702
R002/2014 - Rede Assist. da STS Capela do Socorro 198.120.233 152.583.367
R001/2014 - Rede Assist. da STS Parelheiros 101.826.124 92.561.433
R007/2015 - Rede Assist. da STS Lapa 102.666.622 101.428.016
R018/2015 - Rede Assist. da STS Freguesia do Ó/
	 Brasilândia e Casa Verde/Cachoeirinha 236.369.093 229.018.567
R016/2015 - Rede Assist. da STS /Pinheiros 21.374.277 20.226.339
PMSP - Prefeitura Municipal de São Paulo - Gestão 660.356.349 595.817.722
Saúde Assist. Básica de Araçatuba 20.843.045 19.512.121
Prefeitura Municipal de Araçatuba 20.843.045 19.512.121
CAPS - Centro de Assistência Psicossocial 11.797.284 9.667.038
Prefeitura Municipal de Guarulhos 11.797.284 9.667.038
Glosas(-) (6.526.840) (2.691.069)
Total Geral 686.469.838 651.114.513
16. Despesas com pessoal: As principais despesas da Associação referem-se ao 
pagamento de salários e seus encargos e serviços de terceiros, relacionados aos
projetos existentes, a seguir demonstramos a composição: 31/12/2017 31/12/2016
Salários (418.829.185) (403.951.919)
Férias (55.924.878) (56.595.028)
Encargos (46.775.219) (43.261.624)
Benefícios (40.817.289) (42.464.877)
13º salário (40.704.332) (33.035.145)
Autônomos (1.929.663) (3.604.011)
Rescisão (1.083.763) (2.464.442)
Outros (2.148.512) (1.188.517)

(608.212.841) (586.565.563)
17. Despesas gerais: 31/12/2017 31/12/2016
Despesas com serviços (61.857.819) (46.706.232)
Despesas com materiais (11.414.615) (12.099.485)
Outros (3.936.460) (1.215.948)

(77.208.894) (60.021.665)
18. Subvenções governamentais (Isenções usufruídas): Demonstramos o valor da 
isenção previdenciária, como se fosse gozada no exercício de 2017 e 2016, conforme
artigo 1º, da Lei nº 12.101/09: 31/12/2017 31/12/2016
Isenção usufruída (INSS cota patronal) 113.280.162 112.232.531

113.280.162 112.232.531
A Associação goza ainda de benefício fiscal referente à PIS, COFINS e ISS conforme 
as Leis nos 9.718/98 e 10.833/03, apresentados pelo resultado líquido de zero, entre  
as despesas incorridas como se obrigações fossem e os subsídios recebidos. Em  
atendimento a ITG 2002 (R1) - Entidade sem finalidade de lucros, aprovada pela Reso-
lução CFC 1.409/12, a Entidade apresenta a seguir o montante de renúncia fiscal apu-
rada nos exercícios de 2017 e 2016 caso a obrigação devida fosse. Para isso, em 
nosso julgamento, consideramos os seguintes impostos e contribuições e respectivas 
alíquotas, ressaltando que se trata de cálculos estimados de renúncia fiscal abrangen-
do os principais impostos e contribuições em função da Entidade não ter a obrigação 
de possuir escrituração fiscal, tal como escrituração do LALUR (Livro de Apuração do 
Lucro Real), em função de sua natureza de Entidade filantrópica. A composição é  
conforme segue: 31/12/2017 31/12/2016
PIS, COFINS e CSLL (1%, 0,65% e 3,0% sobre receitas) 32.475.641 30.276.825
ISS (5% sobre receitas) 34.920.044 32.555.726
IRPJ e CSLL (34% sobre superávit do exercício) 2.430.161 6.523.986

69.825.846 69.356.537
A ASF goza de isenção da cobrança de aluguel das unidades que faz a gestão, estas 
unidades são de poder do Ente Público, demonstramos abaixo o valor da isenção:

31/12/2017 31/12/2016
Imunidade de Aluguéis 2.220.002 2.220.002

2.220.002 2.220.002
19. Cobertura de seguros: A Entidade mantém cobertura de seguros, em montante 
considerados suficientes pelos departamentos técnicos e operacionais para cobrir 

eventuais riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades, o prazo de vigência é até 
janeiro de 2019. Não está incluído no escopo dos trabalhos de auditoria, emitir opinião 
sobre a suficiência da cobertura de seguros a qual foi determinada e avaliada quanto a
sua adequação pela administração da Associação.
Ramo Principais coberturas

Cobertura  
máxima 2017

Multirrisco 
patrimonial

Incêndio, raio, explosão, vendaval, danos elétricos, roubo, 
equipamentos eletrônicos, equipamentos móveis,  
pagamento de aluguel, equipamentos cinematográficos, 
equipamentos estacionários, roubo de valores e outros. 53.646.612

Fiança
O valor do prêmio do seguro é relativo ao valor do aluguel 
e suas respectivas despesas tais como: IPTU, água e luz 3.055.530

20. Compromissos: Aluguéis: A Entidade mantém contratos de aluguel de imóveis para a 
prestação dos seus serviços, perfazendo um montante mensal total de, aproximadamente, 
R$472.011 em 2017 (R$400.447 em 2016). Os contratos têm vencimento entre 2018 e 2020 
e, em sua maioria, têm índice de reajuste anual com base na variação do IGPM. Seguem os 
pagamentos mínimos futuros relacionados a esses contratos: Ano - Valores (R$): 2018, 
5.065.133; 2019, 4.966.822; 2020, 1.744.584; 11.776.539. 21. Instrumentos Financeiros: 
Os instrumentos financeiros utilizados pela Entidade restringem-se às aplicações financei-
ras de curto prazo, contas a receber e fornecedores, em condições normais de mercado. 
Esses instrumentos são administrados por meio de estratégias operacionais, visando à liqui-
dez, à rentabilidade e à minimização de riscos. A Entidade não efetuou aplicações de caráter 
especulativo, em derivativo ou quaisquer outros ativos de riscos. 21.1. Categoria de instru-
mentos financeiros: Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos em 31/12/17 
e 2016, controlado e consolidado, estão descritos a seguir, bem como os critérios  
para sua valorização: 31/12/2017 31/12/2016

Ativo financeiros: Categoria
Valor  

contábil
Valor  
justo

Valor  
contábil

Valor 
 justo

Caixa e equivalentes 
	 de caixa

Valor justo por 
 meio do resultado 75.482.786 75.482.786 22.970.894 22.970.894

Recursos a receber
Empréstimos  
	 e recebíveis 18.784.700 18.784.700 55.645.489 55.645.489

Passivos financeiros:
	  Fornecedores Custo amortizado 1.327.715 1.327.715 1.822.764 1.822.764
A estimativa do valor justo pressupõe que os saldos de recursos a receber e contas a pagar 
aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment), estejam próximos de seus 
valores justos, considerando os prazos de realização e liquidação desses saldos. E os saldos 
mantidos em caixa e equivalentes de caixa já são mensurados a valor justo. Valor justo é a 
quantia pela qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhe-
cedoras e dispostas a isso em transação sem favorecimento. A hierarquia do valor justo deve 
ter os seguintes níveis: • Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para 
ativos idênticos ou passivos; • Nível 2: inputs diferentes dos preços negociados em mercados 
ativos incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como 
preços) ou indiretamente (derivados dos preços); • Nível 3: inputs para o ativo ou passivo que 
não são baseados em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Asso-
ciação avalia que o valor justo é mensurado pelo nível 1 da hierarquia de avaliação. A Asso-
ciação não possui nenhuma operação classificada na hierarquia do valor justo níveis 2 e 3. 
21.2. Análise da sensibilidade de caixa e equivalentes de caixa (aplicações financei-
ras): Com a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas aplicações financeiras 
(fundos de investimentos com liquidez imediata) ao qual a Entidade estava exposta na data-
-base de 31/12/17 e 2016, foram definidos três cenários diferentes. Para 31/12/17, com base 
em projeções divulgadas por instituições financeiras, foi obtida a projeção do CDI para os 
próximos 12 meses, cuja média será de 8,97% para o ano de 2018 e este definido como ce-
nário provável. A partir deste, foram calculadas variações de -25% e -50% para as aplicações 
financeiras (caixas e equivalentes de caixa), conforme abaixo:

Cenário
Operação Risco Valor base Provável Possível Remoto
Aplicações financeiras (*) CDI 75.435.651 6.766.578 5.074.933 3.383.289
(*) Saldos em 31/12/17 aplicados em CDI, vide nota explicativa nº 4. 22. Atendimentos 
assistenciais:  A Associação Saúde da Família, no cumprimento de seu papel 
estatutário e assistencial na promoção da saúde, de forma inteiramente gratuita 
atendeu aos pacientes do SUS, na sua clínica instalada na Rua Francisco Lasi, nº 94. 
No exercício de 2017, foram atendidos 6.167 pacientes de forma totalmente gratuita 
pelos profissionais da ASF, resultando em um aumento de 100% se comparado com o 
exercício de 2016 onde os atendimentos gratuitos corresponderam a um total de 3.035 
pacientes sendo que no exercício de 2015 os atendimentos corresponderam a 2.091 
(pacientes, conforme informações extraídas da “CIHA - Comunicação de informação 
hospitalar e ambulatorial” protocolada mensalmente na Secretária Municipal de Saúde 
de São Paulo - SMS-SP. Registre-se que serviços de promoção da saúde efetivados 
pela ASF foram ofertados, reconhecidos e atestados pelo Gestor Local do SUS.

Dr. Nelson Ibañez - Diretor Presidente Rogerio F. Guimarães - Contador - CRC 1SP301447-O/5
Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

Aos Conselheiros e Administradores da Associação Saúde da Família São Paulo - SP Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Associação Saúde da Família (“Associação”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Associação Saúde da Família em 31 de dezembro de 2017, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às Entidades sem finalidade 
de lucros (ITG 2002 R1). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Associação, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras 
informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor. A Administração da Associação é responsável por essas outras informações que compreendem a 
Demonstração do superávit por filiais referente ao exercício de 31 de dezembro de 2017. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o a Demonstração do superávit por 
filiais e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de examinar 
a Demonstração do superávit por filiais e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante na Demonstração do superávit por 
filiais, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às Entidades sem finalidade de lucros (ITG 
2002 R1), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Associação continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Associação ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis. Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: A) Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. B) Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Associação. C) Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. D) Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Associação. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Associação a não mais se manter em continuidade 
operacional. E) Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. 	 São Paulo, 28 de março de 2018 
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Conselho Fiscal e Administrativo: No dia 11/04/2018 na Reunião de Conselhos, foram apreciados e aprovados por unanimidade, pelos Conselhos Fiscal e Administrativo,  
o balanço patrimonial, as demonstrações contábeis e financeiras e as contas anuais, atos ratificados na Assembleia Geral Ordinária, ocorrida na mesma data.

Demonstrações das Mutações  
do Patrimônio Líquido

Patrimônio Superávit/(Déficit)
social acumulado Total

Saldos em 31/12/2015 79.522.080 (21.447.043) 58.075.037
Transf. do Déficit do exerc. anterior (21.447.043) 21.447.043 –
Superávit do exercício – 19.188.193 19.188.193
Saldos em 31/12/2016 58.075.037 19.188.193 77.263.230
Transf. do Superávit do exerc. anterior 19.188.193 (19.188.193) –
Superávit do exercício – 7.147.532 7.147.532
Saldos em 31/12/17 77.263.230 7.147.532 84.410.762

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis


